
Valinhos, 15 de fevereiro de 2018.
Excelentíssimo Senhor Presidente;
Nobres Vereadores:     
Passo as mãos de Vossas Excelências, para análise e apreciação, o incluso Projeto de Lei ___ / 2018 que “Dispõe sobre a proibição da distribuição de folhetos, panfletos ou qualquer outro tipo de material impresso veiculando mensagens publicitárias em ruas, praças, logradouros e demais locais públicos do Município e dá outras providências”.
Justificativa:

Temos a elevada honra de submeter à apreciação e deliberação dessa Colenda Câmara o incluso Projeto de Lei que tem como objetivo principal o bem estar da sociedade. Mas, para tanto é primordial a conscientização da população de que ela é a ferramenta principal para se alcançar este objetivo.
 


É notório que essa prática contribui para a poluição ambiental. É indiscutível que grande parte deste material distribuído é jogado nos passeios públicos, ruas, jardins e praças de nossa cidade e, basta qualquer chuva ou vento, que ele é levado para os bueiros e galerias de águas pluviais, entupindo-os e danificando-os.

Além do problema causado pelo lixo destes panfletos, há também o problema de desperdício de material que utiliza recursos naturais na sua fabricação. Se os panfletos forem entregues de forma controlada, sem desperdício, haverá consequentemente a diminuição na distribuição, ou seja, menos recursos naturais consumidos.

 


Por fim, a presente proposição visa disciplinar a distribuição e afixação de materiais de propaganda, não só nas áreas públicas, como em veículos e imóveis, de forma a evitar a poluição do ambiente em que vivemos.



Ante o exposto, solicita-se aos Nobres Vereadores desta Ilustre Casa de Leis, a aprovação deste projeto, por sua relevante importância.
Dr. José Henrique Conti

Vereador - PV
Do PL. nº
         /2018




Lei nº

“Dispõe sobre a proibição da distribuição de folhetos, panfletos ou qualquer outro tipo de material impresso veiculando mensagens publicitárias em ruas, praças, logradouros e demais locais públicos do Município e dá outras providências”.

ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,




FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica proibido nas ruas, praças, logradouros e demais locais públicos do Município, a distribuição de folhetos, panfletos ou qualquer outro tipo de material impresso veiculando mensagens publicitárias, mediante:


I - fixação em veículos estacionados;


II – colocação em grades, muros, portões e assemelhados ou jogar no chão do quintal dos imóveis comerciais e residenciais;


III - lançar através de veículos, aeronaves ou edificações.

 
Parágrafo único: Não se inclui na determinação contida no caput deste artigo a entrega direta e em mãos do interessado, caso assim aceito por quem receberá o panfleto, e o depósito de panfletos e assemelhados de propagandas nas respectivas caixas ou locais próprios para correspondências.


Art. 2º Excetua-se da vedação estabelecida por esta Lei a distribuição gratuita de jornais, periódicos, panfletos e/ou folders que se enquadram em legislação federal ou estadual. 


 Art. 3º Nos folhetos, panfletos ou qualquer outro tipo de material impresso veiculando mensagens publicitárias, será obrigatório conter em destaque avisos de conscientização sobre o descarte correto do material, como: “Não jogue este impresso na via pública” ou “Mantenha a cidade limpa”.


Art. 4º Os funcionários das empresas de distribuição dos folhetos deverão utilizar-se de uniforme ou colete com as seguintes informações: 

I - nome da empresa; 

II - telefone para recebimento de denúncias. 


Art. 5º. As infrações tipificadas nos incisos do artigo anterior, bem como, a qualquer transgressão a dispositivos da Lei, aplicam-se as seguintes penalidades:


I – advertência escrita;


II - multa no valor equivalente a 05 (cinco) Unidades Fiscais do Município de Valinhos — UFMV;

III - no caso de segunda reincidência o valor da multa será duplicado; 


IV - na terceira reincidência o alvará de autorização ou de licença do estabelecimento deverá ser cassado; 


Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Prefeitura do Município de Valinhos,
Aos
ORESTES PREVITALE JÚNIOR

Prefeito Municipal
